
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 750295 - RS (2022/0187376-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

AGRAVADO : MARLON SOTEL MIORANDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA CAUSA 
DEMONSTRADA. DISPENSA DE DROGAS NA POSSE DO ACUSADO 
QUANDO AVISTADO PELOS POLICIAIS. REVISÃO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. MATÉRIA 
NOVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, considera-se 
ilícita a busca pessoal ou domiciliar executada sem a existência da necessária 
justa causa para a efetivação da medida invasiva, nos termos do art. 240 do 
CPP, bem como a prova dela derivada.

2. As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça têm o entendimento firmado no sentido de que, quando o acusado é 
avistado pelos policiais e vem a dispensar drogas que estavam na sua posse, 
presente está a justa causa que viabiliza a busca pessoal e a consequente busca 
e apreensão domiciliar sem mandado judicial.

3. "Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da 
dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus". (AgRg no 
HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

4. Incabível a análise da questão do reconhecimento do tráfico 
privilegiado por se tratar de matéria estranha à inicial, constituindo indevida 
inovação recursal trazida apenas nas contrarrazões ao agravo regimental, de 
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modo que dela não se deve conhecer.
5. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão anterior e 

denegar o habeas corpus.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

AGRAVADO : MARLON SOTEL MIORANDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA CAUSA 
DEMONSTRADA. DISPENSA DE DROGAS NA POSSE DO ACUSADO 
QUANDO AVISTADO PELOS POLICIAIS. REVISÃO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. MATÉRIA 
NOVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, considera-se 
ilícita a busca pessoal ou domiciliar executada sem a existência da necessária 
justa causa para a efetivação da medida invasiva, nos termos do art. 240 do 
CPP, bem como a prova dela derivada.

2. As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça têm o entendimento firmado no sentido de que, quando o acusado é 
avistado pelos policiais e vem a dispensar drogas que estavam na sua posse, 
presente está a justa causa que viabiliza a busca pessoal e a consequente busca 
e apreensão domiciliar sem mandado judicial.

3. "Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da 
dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus". (AgRg no 
HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

4. Incabível a análise da questão do reconhecimento do tráfico 
privilegiado por se tratar de matéria estranha à inicial, constituindo indevida 
inovação recursal trazida apenas nas contrarrazões ao agravo regimental, de 
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modo que dela não se deve conhecer.
5. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão anterior e 

denegar o habeas corpus.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul (fls. 853-862) contra a decisão de fls. 839-846, que concedeu o habeas 

corpus para reconhecer a nulidade das provas obtidas mediante busca pessoal e ingresso 

domiciliar sem mandado judicial, bem como das provas derivadas e, em 

consequência, determinar a absolvição do paciente. 

Em decisão monocrática anterior de fls. 867-872, reconsiderei a decisão acima 

para denegar o habeas corpus.

Após novo agravo da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul (fls. 

879-885), devidamente contrarrazoado (fls. 897-900), proferi novo decisum monocrático 

às fls. 907-908, desta vez para afastar certidão de trânsito em julgado, reconhecer a 

nulidade da decisão de fls. 867-872, de modo a restituir prazo recursal à defesa para se 

manifestar sobre o agravo regimental do Ministério Público.

Desta forma, passo novamente à análise do agravo regimental de fls. 853-862, 

repito, interposto contra decisão que concedeu o writ.

Sustenta o Ministério Público que a decisão merece reforma, pois que a atitude 

suspeita consistente em arremessar invólucro ao perceber a aproximação da guarnição 

policial, por pessoa já conhecida pelo envolvimento com a traficância, autoriza a busca 

pessoal, sem necessidade de autorização judicial, conforme já decidiram o Superior 

Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, conforme precedentes ali transcritos.

Aduz que "é imperioso referir que o próprio acusado admitiu em juízo, sob o 

crivo do contraditório, ter fornecido autorização para ingresso no domicílio, conforme 

constou do acórdão: 'Declarou que morava com sua mãe e que foi autorizada a entrada da 

Polícia em sua residência' ", expondo considerações a respeito.

Requer a reconsideração da decisão a fim de desconstituir a concessão da 

ordem.

Contrarrazões apresentadas pela Defensoria Pública às fls. 917-921, 

sustentando que a decisão não merece nenhum reparo, expondo considerações fáticas e 

jurídicas, buscando demonstrar o acerto quanto à fundamentação utilizada. 
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Afirma ainda que, "quanto ao suposto arremesso, sabe-se lá para onde, de 

objeto que jamais foi encontrado pelos policiais, para justificar a fundada suspeita, 

igualmente não é suficiente à mitigação de garantias constitucionais" (fl. 918).

Requer, para se evitar nova impetração, seja reconhecida a questão do tráfico 

privilegiado objeto do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Pleiteia seja desprovido o agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, busca o Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul a reconsideração da decisão que concedeu o habeas corpus para reconhecer a 

nulidade das provas obtidas mediante busca pessoal e ingresso domiciliar sem mandado 

judicial, bem como das provas derivadas e, em consequência, determinar a absolvição do 

paciente.

A decisão agravada encontra-se assim fundamentada (fls. 842-845):

Como se observa, as instâncias ordinárias reconheceram a legitimidade da apreensão 
das drogas, das munições e da prisão efetuada, sob o fundamento de que se tratava de crime 
de natureza permanente, pois "os policiais realizavam patrulhamento de rotina quando 
visualizaram o acusado (pessoa conhecida pelo envolvimento delitivo em outras 
oportunidades e a respeito de quem existiam informações relacionando-o ao tráfico), em via 
pública, em atitude suspeita, razão pela qual decidiram abordá-lo - com fundadas razões 
para o fazê-lo, aliás -, momento em que o mesmo se desfez de um objeto que, 
posteriormente, afirmou aos policiais tratar-se de entorpecente".

Expôs-se ainda que "além de o réu ter sido flagrado, em via pública, em posse de 
entorpecentes, o que permite concluir que configurado o estado de flagrância, os agentes 
públicos mencionam que o ingresso na residência do acusado ocorreu mediante autorização 
do próprio, razão pela qual, a meu ver, não há qualquer ilegalidade a ser declarada".

Conforme entendimento desta Corte, "nos crimes permanentes, tal como o tráfico de 
drogas, o estado de flagrância se protrai no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, 
para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração 
de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, está diante de situação 
de flagrante delito" (RHC 134.894/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/02/2021, DJe 08/02/2021.)

Consoante julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, não é 
necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa 
causa na adoção da medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito, o que não se tem no presente caso.

Extrai-se do contexto fático delineado pelas instâncias ordinárias a inexistência de 
elementos concretos que evidenciariam a ocorrência de flagrante delito, não tendo sido 
demonstrada a existência de investigações prévias e de fundadas razões para a busca pessoal 
e para o ingresso no imóvel residencial sem mandado judicial.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, quanto à realização de busca pessoal, o 
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próprio § 2º do art. 240 do CPP consagra que é necessária a presença de fundada suspeita 
para que seja autorizada a medida invasiva, padecendo de razoabilidade e de concretude a 
abordagem de indivíduo tão somente por ser conhecido pelo prévio envolvimento delitivo e 
pelo subjetivo argumento de estar em "atitude suspeita".

A Sexta Turma, ao julgar o Recurso em Habeas Corpus n. 158.580/BA, de relatoria do 
Ministro Rogério Schietti, entendeu que "não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras 
informações de fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 
158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Se não amparada pela legislação, a revista pessoal, que foi realizada apenas com base em 
parâmetros subjetivos dos agentes policiais, sem a indicação de dado concreto sobre a 
existência de justa causa para autorizar a medida invasiva, vislumbra-se a ilicitude da prova, 
e das dela decorrentes, inclusive a busca e apreensão domiciliar, nos termos do art. 157, 
caput, e § 1º, do CPP.

O que veio depois, em termos de suposta permissão, deixa de ter relevância penal, 
porque não constatado no caso flagrante delito a que se refere a Constituição, que precisa ter 
eficácia sob pena de tornar-se letra morta, ou um pedaço de papel (Konrad Hesse). A 
propósito:

[...]
Vale ainda ressaltar que não há registro de consentimento do morador para o ingresso em 

seu domicílio.
A mais disso, inexistem elementos robustos a indicar a existência de tráfico de drogas 

no interior da residência, tais como monitoramento ou campanas, movimentação de pessoas 
ou investigações prévias, não sendo suficiente o fato de o paciente estar em atitude suspeita 
quando encontrado, tendo se desfeito de objeto que sequer foi encontrado, afigurando-se 
ilícita a prova obtida mediante violação de domicílio desprovida de fundadas razões.

Esta Corte já decidiu que, "Em verdade, caberia aos agentes que atuam em nome do 
Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o consentimento do morador foi livremente 
prestado, ou que, na espécie, havia em curso na residência uma clara situação de comércio 
espúrio de droga, a autorizar, pois, o ingresso domiciliar mesmo sem consentimento do 
morador. Não houve, para tanto, preocupação em documentar esse consentimento, quer por 
escrito, quer por testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro de áudio-vídeo” (HC 
598.051/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 15/03/2021).

Consequentemente, afastada a prova de existência do fato, deve-se declarar ilegal a 
apreensão da droga e das munições encontradas, e, consequentemente, absolver o paciente 
nos termos do art. 386, VII, do CPP.

 
 

Não obstante as considerações da defesa, cumpre consignar que, no caso dos 

autos, dispôs a sentença condenatória que (fls. 655-656):

Outrossim, quanto à alegada nulidade da abordagem policial sustentada pela defesa 
técnica, ao argumento de que a busca pessoal realizada ocorreu sem fundada suspeita, tenho 
que não merece guarida.

Isso porque a guarnição da Brigada Militar estava realizando patrulhamento, quando 
avistou o acusado, pessoa já conhecida pelos milicianos por envolvimento no tráfico de 
drogas, o que inclusive ocasionou sua abordagem dias antes dos fatos ora analisados, 
oportunidade em que o réu foi encontrado com uma planta de maconha, conforme relatado 
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pela Policial Militar EDINEIA.
Além disso, os policiais mencionaram em seus depoimentos que o acusado, ao 

visualizar a viatura, dispensou um objeto, o que também motivou a abordagem 
realizada.

Assim, quanto à licitude da busca pessoal, o art. 244 do Código de Processo Penal dispõe 
que: "A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou quando a medida foi determinada no curso de busca 
domiciliar".

Como visto, a abordagem policial e a posterior busca pessoal ocorreram por fundada 
suspeita, por ser o réu conhecido pelos policiais pelo seu envolvimento no tráfico de 
entorpecentes, bem como pela atitude suspeita do acusado ao dispensar um invólucro - 
mesmo que tal objeto não tenha sido localizado.

Quanto ao ponto, como a busca realizada ocorreu em razão do réu estar em atitude 
suspeita, importante consignar que os policiais, pela experiência que possuem em 
decorrência da atividade que exercem, possuem maior facilidade de ter essa percepção de 
eventual atitude suspeita, seja pelo cenário em que se encontram os envolvidos, isto é, o 
local da abordagem, se comumente ocorrem crimes, ou pelo comportamento do réu logo 
após se deparar com os agentes (nesse sentido: Apelação Criminal, N° 70081820482, Quarta 
Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Julio Cesar Finger, Julgado em: 08-
04-2021).

Além do mais, vale lembrar que não consta nos autos qualquer indicio de ausência de 
consentimento do réu quanto à revista policial ou alegação de violência perpetrada pelos 
agentes.

Sendo assim, entendo ausente qualquer ilicitude quanto à busca pessoal realizada, 
já que ocorreu com fundada suspeita, não cabendo as alegações formuladas pela 
defesa, que visam deslegitimar a ação policial que culminou na constatação de que o 
acusado estava praticando o delito de tráfico de entorpecentes e de posse irregular de 
munição de uso permitido.

E, por consequência, não há que se falar em provas contaminadas derivadas da busca 
pessoal, consoante Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada sustentada pela defesa.

 

Por sua vez, dispôs o Tribunal de origem que (fls. 25-26):

No presente feito, tem-se que, conforme o testemunho oferecido pelos agentes 
públicos nas oportunidades em que ouvidos, os policiais realizavam patrulhamento de 
rotina quando visualizaram o acusado (pessoa conhecida pelo envolvimento delitivo em 
outras oportunidades e a respeito de quem existiam informações relacionando-o ao 
tráfico), em via pública, em atitude suspeita, razão pela qual decidiram abordá-lo - 
com fundadas razões para o fazê-lo, aliás -, momento em que o mesmo se desfez de um 
objeto que, posteriormente, afirmou aos policiais tratar-se de entorpecente.

Devidamente detido o suspeito, durante a revista pessoal do mesmo, os agentes públicos 
encontraram, ainda, outras porções de drogas (além de dinheiro em espécie). Os policiais 
referiram, também, que naquela oportunidade questionaram o acusado sobre a sua 
residência e se lá mantinha ilícitos, o que teria sido confirmado pelo próprio, razão pela qual 
se deslocaram ao endereço residencial do réu, o qual autorizou o ingresso no local. Lá 
estando, a partir de nova revista, foram localizados entorpecentes (uma porção de maconha 
de 9,9g), uma balança de precisão e um caderno de anotações, além de diversas munições 
dos calibres .22, .16, .36 e .38.

 

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, considera-se ilícita a 

busca pessoal ou domiciliar executada sem a existência da necessária justa causa para a 
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efetivação da medida invasiva, nos termos do art. 240 do CPP, bem como a prova dela 

derivada.

Não obstante, a reforma da decisão se faz possível em vista de que as Turmas 

que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça têm o entendimento 

firmado no sentido de que, quando o acusado é avistado pelos policiais e vem a dispensar 

drogas que estavam na sua posse, está presente a justa causa que viabiliza a busca pessoal 

e a consequente busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial. A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. ALEGADA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, revelando-se necessário para 
legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas 
da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. No caso dos autos, tem-se que o flagrante iniciou-se antes mesmo da entrada na 
residência. De posse de informações a respeito da comercialização de drogas por um 
indivíduo que estava com tornozeleira eletrônica, dirigiram-se até o local, onde, após 
diligências, visualizaram um sujeito com as mesmas características informadas. Ao perceber 
a aproximação dos agentes estatais, o agravante empreendeu fuga, ocasião em que 
dispensou um frasco de lança perfume, o que corroborou a suspeita dos policiais, que então 
procederam a abordagem. Ao realizarem busca pessoal, encontraram R$205,00 (duzentos e 
cinco reais) no bolso do réu, que confessou que havia mais frascos em seu quarto, o que foi 
confirmado após a entrada no imóvel.

Assim, a justa causa para o ingresso dos policiais na casa do agravante não se deu 
com base tão somente em sua fuga, tendo os policiais agido após a dispensa de drogas 
em via pública, o que teria levantado a legítima a suspeita de que na residência poderia 
haver mais entorpecentes.

3. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o ingresso no imóvel, apta a 
autorizar a entrada no domicílio do agente, sem a existência de prévio mandado judicial, não 
havendo falar, portanto, em nulidade na hipótese dos autos.

4. Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da dinâmica do flagrante 
demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via 
estreita do habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. 

INVASÃO DE DOMICÍLIO. FLAGRANTE EM VIA PÚBLICA. JUSTA CAUSA 
CONFIGURADA. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Constata-se a presença da justa causa tanto para a busca pessoal, haja vista a 
dispensa de uma bolsa com drogas, quanto para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, uma vez que os policiais militares só ingressaram na 
habitação do paciente após a prisão em flagrante, com drogas, dinheiro e uma balança 
de precisão.

Nesse contexto, constatado o flagrante antes mesmo do ingresso dos policiais, é a justa 
causa, não havendo se falar, portanto, em nulidade.
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- Quanto à alegação de que não se levou em consideração o fato de a porta do quarto do 
paciente ter sido arrombada e o fato de o consentimento para o ingresso não ter sido livre, 
registro ser suficiente para ingresso no domicílio, sem mandado judicial e sem autorização, a 
prévia prisão em flagrante do paciente com drogas, dinheiro e balança de precisão, objetos 
que revelam, em tese, a efetiva prática de tráfico de drogas, a autorizar sim a busca por 
demais objetos ilícitos em seu domicílio. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 765.580/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
19/9/2022.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA 

SUSPEITA DA POSSE DE CORPO DE DELITO. TRANCAMENTO DO PROCESSO. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª 
T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs 
criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais e apresentou as seguintes conclusões: 
a) Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado 
judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b) 
Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a suspeita 
seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária 
referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se 
converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem 
relação específica com a posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de 
uma infração penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 
"rotina" ou "praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata. c) 
Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada (e. 
g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis 
de maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 
reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido encontrados 
objetos ilícitos - independentemente da quantidade - após a revista não convalida a 
ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento "fundada suspeita" seja aferido com 
base no que se tinha antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa 
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
não há como se admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à 
revista do indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e condições legais para 
busca pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como 
das demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência.

2. No caso, além das informações anônimas recebidas pelos policiais a respeito da 
traficância no local onde estava o paciente, os agentes públicos ressaltaram que ele 
demonstrou nervosismo e dispensou uma sacola no chão quando avistou a guarnição. 
Com efeito, o ato de dispensar uma sacola na rua ao notar a aproximação da 
guarnição, somado ao nervosismo demonstrado e à denúncia anônima pretérita de que 
o acusado estava praticando o crime de tráfico de drogas no local, indica a existência 
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de fundada suspeita de que o recipiente contivesse substâncias entorpecentes e de que o 
réu estivesse na posse de mais objetos relacionados ao crime.

3. Cabe frisar, aliás, que a apreensão das drogas não decorreu da revista pessoal do 
paciente, porquanto a sacola com tais objetos havia sido por ele dispensada em via pública 
anteriormente, de modo que não estava mais junto ao seu corpo.

4. Ordem denegada. (HC n. 742.815/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO CONFIGURADA. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES. INGRESSO POLICIAL APOIADO EM APREENSÃO DE 
SACOLA DISPENSADA PELO ACUSADO CONTENDO DROGAS. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Tendo como referência o recente entendimento firmado por esta Corte, nos autos do 
HC n. 598.051/SP, o ingresso policial forçado em domicílio, resultando na apreensão de 
material apto a configurar o crime de tráfico de drogas, deve apresentar justificativa 
circunstanciada em elementos prévios que indiquem efetivo estado de flagrância de delitos 
graves, além de estar configurada situação que demonstre não ser possível mitigação da 
atuação policial por tempo suficiente para se realizar o trâmite de expedição de mandado 
judicial idôneo ou a prática de outras diligências.

2. No caso em tela, consta que o acusado, "ao avistar a viatura, derrubou 
um material que estava em uma bolsa plástica e correu para dentro do imóvel, [...] os 
policiais encontraram dentro da bolsa plástica dezenove papelotes de maconha". 
Assim entendo configurados os elementos mínimos a permitir a atuação dos policiais e 
a exceção ao postulado constitucional da inviolabilidade de domicílio.

3. Aliás, dentre as fundadas razões prévias que justificariam a entrada forçada em 
domicílio, a apreensão de corpo de delito dispensado pelo agente que justifique a 
conclusão de efetiva prática de crime permanente é entendida como legal por esta 
Corte (Precedentes).

4. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg no HC n. 725.587/SE, relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO POLICIAL.

1. Ausente a apontada violação do princípio da colegialidade, porquanto o julgamento 
monocrático encontra previsão no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
permitindo, ao relator, negar provimento a recurso contrário à jurisprudência dominante 
acerca do tema (art. 34, XVIII, b, do RISTJ).

2. Apontadas fundadas razões para a busca domiciliar desprovida de mandado 
judicial, não se verifica lesão ao direito de inviolabilidade domiciliar. Na hipótese, o 
ingresso no interior do imóvel ocorreu após a busca pessoal, realizada em frente à 
garagem, após ter o acusado dispensado ao chão 5 buchas de cocaína, apreendendo-se 
"ao seu lado, uma balança de precisão, a qual ainda se encontrava ligada, e uma 
colher, ambas com resquícios de cocaína", não havendo manifesta ilegalidade na 
entrada no domicílio.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 704.908/RS, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
17/5/2022, DJe de 20/5/2022.)

 

Ademais, inviável se faz a revisão da conclusão a que chegaram as instâncias 
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ordinárias quanto à dispensa pelo agravado de drogas que estavam em sua posse, quando 

da abordagem policial, pois tal providência requer a análise dos fatos e provas dos autos, 

providência inviável na via do writ. 

Com efeito, "Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da 

dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, 

procedimento vedado na via estreita do habeas corpus". (AgRg no HC n. 708.314/GO, 

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 

19/10/2022.)

Também se faz incabível a análise da questão do reconhecimento do tráfico 

privilegiado por se tratar de matéria estranha à inicial, constituindo indevida inovação 

recursal trazida apenas nas contrarrazões ao agravo regimental, de modo que dela não se 

deve conhecer.

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO E RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. PATERNIDADE E CONDIÇÃO 
DE SAÚDE. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELO EG. 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
VI- A pretensa revogação da prisão preventiva pela paternidade de criança menor 

de 12 anos e a alegada ausência de tratamento médico no sistema prisional pela doença 
crônica constituem matérias novas, que não foram suscitadas por ocasião da 
impetração do habeas corpus, tratando-se, assim, de inovação recursal, razão pela qual 
não podem ser apreciadas.

VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 617.170/RS, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 27/10/2020, DJe de 12/11/2020.)

 
Ante o exposto — presente a justa causa que viabiliza a busca pessoal e a 

consequente busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial — , dou provimento ao 

agravo regimental para reconsiderar a decisão anterior e denegar o habeas corpus.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 750.295 / RS
Número Registro: 2022/0187376-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
2572020153322 50021448920208210068 50028134520208210068 50836051120218217000 60252020153316

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MARLON SOTEL MIORANDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MARLON SOTEL MIORANDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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